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Em contraponto ao individualismo que marcou o século XIX, no século 

XX, especialmente em razão das experiências trágicas decorrentes da Segunda 

Guerra Mundial, a visão passou a alterar-se para um olhar coletivo, ao próximo, 

o que foi diretamente refletido nos ordenamentos jurídicos e nas Constituições 

que se sucederam (MORAES, 2001). 

A Constituição Federal de 1988 trouxe um extenso rol de direitos 

fundamentais e detalhadas diretrizes, tornando-se marco no processo de 

constitucionalização. Os princípios constitucionais passaram a exercer papel 

essencial em todas as áreas do direito, a se destacar, a privada, servindo de 

norteadores às legislações e às relações.  

O princípio da dignidade da pessoa humana é, sem dúvida, o princípio 

matriz do ordenamento jurídico brasileiro, sendo, na visão de Cardoso (2014, 

p.134), “o epicentro do projeto solidarista inscrito nos princípios constitucionais 

fundamentais”. A dignidade humana, entendida como irrenunciável e inalienável, 
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inerente a todos os seres humanos (SARLET, 2001), deve, assim, ser 

reconhecida para que outros princípios sejam efetivados, dentre eles a 

solidariedade.  

Destaca-se que se observa duas linhas da solidariedade, a horizontal, 

entre os particulares em suas relações interpessoais, e a vertical, presente nas 

relações entre Estado e pessoa, embasada em políticas públicas, focando-se 

nesse estudo nas relações privadas, interpessoais. 

A solidariedade engloba distintas compreensões, desde o apecto 

derivado da caridade social e da fraternidade ligada à concepção cristã, até a 

própria definição jurídica da solidariedade no campo do Direito das obrigações, 

todavia, como princípio jurídico-constitucional está insculpida no artigo 3º, inciso 

I, da Constituição Federal, que constitui como objetivo fundamental da República 

“construir uma sociedade livre, justa e solidaria” (BRASIL, 1988, 

http://www.planalto.com.br).  

Nota-se que a solidariedade foi destacada no Título I da Constituição 

Federal, nomeado “Dos Princípios Fundamentais”, dessa forma deve refletir-se 

ao ordenamento jurídico e ser respeitada ante a sua força de norma jurídica 

constitucional, indo além do sentimento ético e/ou do agir moral (BRASIL, 1988, 

http://www.planalto.com.br).  

Nesse sentido, Moraes (2001, p. 2) destaca: 

 

“A expressa referência à solidariedade, feita pelo legislador 

constituinte, longe de representar um vago programa político ou algum 

tipo de retoricismo, estabelece um princípio jurídico inovador em nosso 

ordenamento, a ser levado em conta não só no momento da 

elaboração da legislação ordinária e na execução de políticas públicas, 

mas também nos momentos de interpretação-aplicação do Direito, por 

seus operadores e demais destinatários, isto é, pelos membros todos 

da sociedade. ” 

 

Como mencionado, solidariedade possui diferentes sentidos, mas 

enquanto norma jurídica é instrumento de concretização do princípio 

constitucional da dignidade humana (CARDOSO, 2012, p. 17) e “[..] parte da 

premissa de que a diminuição da extensão do direito individual justifica-se em 



 

 

prol da convivência pacífica entre todos os membros da sociedade” (KUNDE; 

REIS, 2019, p. 259). 

Nessa linha, como tema da pesquisa tem-se “o princípio constitucional 

da solidariedade e a dignidade da pessoa humana”, objetivando-se, de forma 

geral, analisar as origens do princípio da solidariedade, a sua relação com o 

princípio matriz da dignidade da pessoa humana e a sua observância nas 

relações interpessoais contemporâneas. 

Parte-se, assim, do seguinte problema de pesquisa: A observância do 

princípio constitucional da solidariedade, especialmente nas relações 

interpessoais, constitui instrumento para a efetivação do princípio matriz da 

dignidade da pessoa humana? 

Para responder o questionamento, utiliza-se o método de abordagem 

hipotético-dedutivo, levantando-se duas hipóteses, sendo a primeira, positiva, no 

sentido de que a aplicação do princípio constitucional da solidariedade constitui 

instrumento para a efetivação da dignidade da pessoa humana, e a segunda, 

negativa, na linha de que não tem a observância do princípio constitucional da 

solidariedade relação com a efetivação da dignidade humana, baseando-se na 

técnica de pesquisa bibliográfica, a partir da busca em doutrina, artigos, 

publicações em revistas e trabalhos acadêmicos. 

Por fim, no que se refere aos resultados, apesar de estar a pesquisa 

ainda em construção, pode-se auferir que houve uma mudança de pensamento 

e comportamento da sociedade ao longo dos últimos séculos, sendo ampliada a 

visão social, coletiva, da qual decorre o princípio constitucional da solidariedade 

e, essencialmente, o princípio matriz da dignidade da pessoa humana. 

Ademais, observa-se que o princípio da solidariedade, como direito-

dever de cada um para com o outro, se mostra como caminho para a 

concretização do princípio maior da dignidade humana, se contrapondo ao 

individualismo e ao patrimonialismo, e tendo se destacado no contexto 

pandêmico que vivemos. 
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